PARECER Nº  1037, DE 2002

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 544, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Nabi Abi Chedid, o projeto em epígrafe institui o “Programa de Incentivo ao Esporte”.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias (de 10 a 14/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Posteriormente, por iniciativa do autor, foi aprovado requerimento solicitando regime de urgência para a tramitação da matéria.

Após, por força do que dispõe o § 1º do artigo 61 da X Consolidação do Regimento Interno, foi designado Relator Especial para, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, examinar o projeto no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o disposto no § 1º do artigo 31 do referido Regimento. 

Na qualidade de relator designado, constatamos que o autor pretende instituir, no âmbito da administração pública, o Programa de Incentivo ao Esporte. 

O Programa em apreço consiste na emissão de bônus pelo Poder Público em favor dos empreendedores de eventos esportivos, os quais poderão ser utilizados no pagamento de impostos sobre circulação de mercadorias e serviços – ICMS, sobre transmissão causa mortis ou doação e sobre propriedade de veículos automotores, até o limite de 20% do valor devido. 

Dispõe ainda que a Assembléia Legislativa fixe, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo esportivo, que não poderá ser inferior a 2%, nem superior a 5% da receita auferida pelo recolhimento dos impostos estaduais, sendo que no exercício de 2002 fica consignado em 5% do valor dos referidos impostos.

Por fim, propõe a criação de uma Comissão de 7 membros, junto à Secretaria da Fazenda, com a atribuição de avaliar os eventos esportivos apresentados, entre outras disposições.

Do exame do assunto, constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à competência, de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos, 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno desta Assembléia, não existindo portanto nenhum impedimento à aprovação do projeto. 

Ante todo o exposto, somos pela aprovação ao Projeto de lei nº 544, de 2001.
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